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6 — Constituição do júri:
Telmo Joaquim Rocha Tavares, Director de Finanças, que preside, 

em substituição do Director -Geral, nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introdu-
zida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto;

André Filipe Lamas Leite, Professor Doutor da Faculdade de Direito 
da Universidade do Porto;

Jaime Mariquinhas Devesa, Director de Finanças.

7 — Formalização de candidatura:
As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento elaborado 

nos termos dos artigos 74.º do Código do Procedimento Administrativo 
e 24.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, com a indicação e 
prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado do currículo 
do candidato, datado e assinado, com documentos comprovativos dos 
factos nele alegados e de fotocópia do Bilhete de Identidade;

Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo que se 
encontra disponibilizado no site da DGCI — www.portaldasfinancas.
gov.pt — DGCI — Recursos Humanos — Recrutamento de Pessoal — 
Recrutamento de Pessoal Dirigente:

Os trabalhadores da DGCI estão dispensados da apresentação da 
prova dos requisitos formais de provimento.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao Director -Geral dos Impostos, 
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos, da DGCI, sita na Rua do Comércio, n.º 49, 3.º, 1149 -017 
Lisboa (das 10.00h às 12.00h e das 14.30h às 17.00h), ou enviados pelo 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo 
(10 dias úteis a contar da publicação na Bolsa de Emprego Pública).

9 — O Aviso do procedimento concursal será publicitado na Bolsa de 
Emprego Pública, durante 10 dias, e em “órgão de imprensa de expansão 
nacional”, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto e pelo artigo 29.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro.

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos/DRS, 15 de 
Dezembro de 2010. — A Directora de Serviços, Ângela Santos.
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 27231/2010

Procedimento concursal para provimento do cargo de Chefe
de Divisão de Organização e Recursos Humanos

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, e n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e 3 -B/2010, de 
28/04, faz -se público que, por despacho de 02 de Dezembro de 2010 da 
Secretária -Geral, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar do 1.º 
dia de publicitação na bolsa de emprego público (BEP), o procedimento 
concursal de selecção para o provimento do cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau, correspondente à divisão criada na Direcção de Serviços de 
Organização e Recursos Humanos por despacho de 1 de Junho de 2007, 
publicitado no DR n.º 123, 2.ª série, de 28 de Junho de 2007.

Lisboa, 09 de Dezembro de 2010. — A Secretária -Geral, Maria João 
Lourenço.

204077616 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 27232/2010
Para os devidos efeitos torna -se público que o Procedimento Concursal 

para provimento do cargo de Direcção Intermédia de 2.º grau — Chefe da 
Divisão Municipal de Gestão Aplicacional, cujo aviso de abertura foi pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República n.º 125, de 30 -06 -2010, ficou 
deserto por inexistência de candidatos seleccionados tendo esta decisão 
sido homologada, em 06 -12 -2010, pela Sr.ª Presidente desta Câmara.

07 -12 -2010. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Dr. José Manuel Raposo Gonçalves.

304075397 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso (extracto) n.º 27233/2010

Procedimento concursal para provimento de cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau — Director(a)

do Departamento de Recursos Humanos e Financeiros
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o disposto no artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, faço público 
que, por meus despachos proferidos em 22 de Outubro e 3 de Dezembro 
de 2010, determinei, no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11 de Janeiro, a abertura 
do procedimento concursal acima identificado. Conforme exigido no 
n.º 1 do referido artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, as candidaturas deverão ser 
formalizadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicitação 
do presente procedimento concursal na Bolsa de Emprego Público, a 
ocorrer no segundo dia útil seguinte ao da presente publicação.

Paços do Concelho de Montijo, 6 de Dezembro de 2010. — A Presi-
dente da Câmara, Maria Amélia Macedo Antunes.
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 Aviso (extracto) n.º 27234/2010

Procedimento concursal para provimento de cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau — Director(a)

do Departamento da Presidência e Administração Geral
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o disposto no artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, faço público 
que, por meus despachos proferidos em 22 de Outubro e 3 de Dezembro 
de 2010, determinei, no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11 de Janeiro, a abertura 
do procedimento concursal acima identificado. Conforme exigido no 
n.º 1 do referido artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, as candidaturas deverão ser 
formalizadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicitação 
do presente procedimento concursal na Bolsa de Emprego Público, a 
ocorrer no segundo dia útil seguinte ao da presente publicação.

Paços do Concelho de Montijo, 7 de Dezembro de 2010. — A Presi-
dente da Câmara, Maria Amélia Macedo Antunes.
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 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 27235/2010

Procedimento concursal com vista ao provimento do cargo 
de chefe da Divisão de Actividades Económicas do Departamento 

de Ambiente e Actividades Económicas
1 — Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º ambos da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, aplicada à administração local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004 de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, torna -se público que a Câmara Municipal de Setúbal, na 
sequência de Despacho n.º 284/2010/DRH, de 22/10/2010, pretende 
proceder à selecção de candidatos para provimento do cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Actividades Económicas 
do Departamento de Ambiente e Actividades Económicas — esgotando-
-se com o preenchimento em comissão de serviço do mesmo cargo 
dirigente.

2 — Área de actuação — no âmbito da área de actuação da Divisão de 
Actividades Económicas do Departamento de Ambiente e Actividades 
Económicas, constante do artigo 34.º do Regulamento da Organização 
de Serviços, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 57, de 23 de 
Março de 2010, incumbe genericamente, informar sobre o funcionamento 
das unidades de exploração turística, de restauração e de bebidas, dina-
mizar a divulgação de iniciativas promocionais de âmbito económico, 




